
 
 

 
AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.481.225 - RS 
(2014/0234119-4)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO JUDICIÁRIO FEDERAL 

NO RIO GRANDE DO SUL - SINTRAJUFE/RS 
ADVOGADOS : FELIPE NÉRI DRESCH DA SILVEIRA 

 AMARILDO MACIEL MARTINS E OUTRO(S)
 RUI FERNANDO HUBNER 
 CARLOS GUEDES DO AMARAL JUNIOR 

AGRAVADO  : UNIÃO 
EMENTA

AGRAVO INTERNO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/2015. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. FINALIDADE DO 
RECURSO. 

1. O dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado conforme preceituado nos arts. 
266, § 4º, e 255, § 1º, do RISTJ, c/c o art. 1.043, § 4º, do CPC, com o cotejo analítico 
dos arestos, indicando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados. 

2. A finalidade dos embargos de divergência é a uniformização da jurisprudência 
do Tribunal, não sendo um recurso a mais nem se prestando para a correção de 
eventual equívoco ou violação que possa ter ocorrido no julgamento do recurso especial. 

3. Agravo interno desprovido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos 

do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Jorge 

Mussi, Luis Felipe Salomão, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Laurita Vaz votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Nancy Andrighi, Maria 

Thereza de Assis Moura, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques. 

 

Brasília (DF), 17 de agosto de 2016(Data do Julgamento).
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 

Presidente

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Relator
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.481.225 - RS 
(2014/0234119-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO JUDICIÁRIO FEDERAL 

NO RIO GRANDE DO SUL - SINTRAJUFE/RS 
ADVOGADOS : FELIPE NÉRI DRESCH DA SILVEIRA 
   AMARILDO MACIEL MARTINS E OUTRO(S)
   RUI FERNANDO HUBNER 
   CARLOS GUEDES DO AMARAL JUNIOR 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de agravo interno interposto por SINDICATO DOS TRABALHADORES 

DO JUDICIÁRIO FEDERAL contra decisão que indeferiu liminarmente os embargos de 

divergência nos termos da seguinte ementa: 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. JULGADO 
PARADIGMA ORIGINÁRIO DA MESMA TURMA JULGADORA. 
INADMISSÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. FINALIDADE DO RECURSO. 

1. A decisão proveniente da mesma turma julgadora do acórdão embargado 
não é apta a demonstrar o dissídio jurisprudencial que enseja a admissão dos 
embargos de divergência. 

2. O dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado conforme preceituado nos 
arts. 266, § 1º, e 255, § 2º, c/c o art. 546, parágrafo único, do CPC, mediante o 
cotejo analítico dos arestos, demonstrando-se as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados. 

3. A finalidade dos embargos de divergência é a uniformização da 
jurisprudência do Tribunal, não sendo um recurso a mais nem se prestando para a 
correção de eventual equívoco ou violação que possa ter ocorrido no julgamento do 
recurso especial. 

4. Embargos de divergência indeferidos liminarmente."

O agravante alega que procedeu ao cotejo analítico, demonstrando a similitude fática 

entre os acórdãos confrontados. Insiste na possibilidade do exame da base de cálculo dos honorários 

de sucumbência e argumenta que a verba honorária deve ser fixada sobre o valor da condenação. 

Sustenta também que a sentença proferida em ação coletiva produz efeitos em todo o território 

nacional. Pleiteia a reforma da decisão. 

A agravada apresentou impugnação às fls. 400/402. 

É o relatório. 
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.481.225 - RS 
(2014/0234119-4)
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/2015. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. FINALIDADE DO 
RECURSO. 

1. O dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado conforme preceituado nos arts. 
266, § 4º, e 255, § 1º, do RISTJ, c/c o art. 1.043, § 4º, do CPC, com o cotejo analítico 
dos arestos, indicando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados. 

2. A finalidade dos embargos de divergência é a uniformização da jurisprudência 
do Tribunal, não sendo um recurso a mais nem se prestando para a correção de 
eventual equívoco ou violação que possa ter ocorrido no julgamento do recurso especial. 

3. Agravo interno desprovido. 

  
  
  
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

De início, impõe-se ressaltar que o presente recurso foi interposto com fundamento no 

Código de Processo Civil de 2015, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma nele prevista, com as interpretações dadas pela jurisprudência 

desta Corte (Enunciado Administrativo n. 3/STJ). 

O recurso não merece prosperar. 

Efetivamente, a parte agravante, no momento oportuno, não procedeu ao devido cotejo 

analítico a fim de demonstrar a semelhança entre as bases fáticas dos acórdãos confrontados e a 

divergência entre teses jurídicas conferidas a um mesmo contexto. Assim, o julgado ora recorrido 

deve ser mantido por seus próprios fundamentos, a saber: 

"Quanto aos demais paradigmas, verifico que não houve a demonstração da 
divergência na forma preconizada pelos arts. 266, § 1º, e 255, § 2º, do RISTJ, c/c o 
art. 546, parágrafo único, do CPC. Com efeito, não basta a simples transcrição de 
trecho dos julgados tidos por divergentes, sendo necessário que a parte proceda ao 
devido cotejo analítico a fim de demonstrar a semelhança entre as bases fáticas dos 
acórdãos confrontados e a divergência entre teses jurídicas conferidas a um mesmo 
contexto. A respeito da questão, cito o seguinte julgado: 
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'AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO NÃO ADMITIDO POR AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA ENTRE ARESTOS RECORRIDO E PARADIGMAS. MERA CITAÇÃO 
DE EMENTAS. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. NÃO CABIMENTO DOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 1. Nos termos da jurisprudência reiterada desta 
Corte Superior, a comprovação da divergência jurisprudencial exige o cotejo analítico 
entre os julgados confrontados e a demonstração da similitude fática, partindo-se de 
quadro fático semelhante, ou assemelhado, para conclusão dissonante de julgamento 
quanto ao direito federal aplicável. 2. Na espécie, o recorrente limitou-se a trazer 
transcrição da ementa, sem sequer fazer a juntada do voto, tampouco a confrontação 
entre os arestos. Descumpriu, portanto, o requisitos do cotejo analítico dos 
acórdãos, apenas citando supostas ementas. 3. O acórdão recorrido entendeu, no 
que diz respeito à alegação de violação da coisa julgada, que a rescisão judicial do 
contrato de compra e venda implica, ex officio, a restituição das partes ao estado 
anterior (eficácia restituitória contida no provimento jurisdicional), razão por que não 
ofende a coisa julgada a inclusão, na conta de liquidação, dos valores pagos pelo 
comprador. Já o suposto acórdão paradigma, em sua ementa, afirma, em relação ao 
tema da coisa julgada, que 'o STJ consolidou o entendimento de que, em Embargos à 
Execução de título executivo judicial, hipótese dos autos, é vedada a rediscussão de 
questão anteriormente julgada de forma definitiva, em razão da aplicação do princípio 
da coisa julgada. Assim sendo, deve o processo executivo se desenvolver nos 
estritos limites do decisum exequendo'. Percebe-se que o mero confronto das 
ementas não possibilita concluir pela similitude entre as situações fáticas em que a 
regra processual, sobre cuja aplicação se diverge, está sendo aplicada. 4. Mostra-se 
evidente a impropriedade dos presentes embargos de divergência, na medida em que 
não se demonstrou a existência de situações idênticas sendo julgadas por esta Corte 
de Justiça de modo dissonante. 5. Agravo regimental a que se nega provimento.' 
(AgRg nos EREsp n. 1.289.600/TO, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, 
DJe de 28/5/2015.) 

Ressalto ainda que a finalidade dos embargos de divergência é a uniformização 
da jurisprudência do Tribunal, não se apresentando como um recurso a mais nem se 
prestando para a correção de eventual equívoco ou violação que possa ter ocorrido 
no julgamento do recurso especial. 

Desse modo, não atendidas as exigências regimentais para a demonstração da 
divergência alegada, o recurso não merece acolhida. "

Nada obstante os argumentos desenvolvidos na presente via recursal, as razões 

norteadoras do indeferimento dos embargos de divergência devem ser ratificadas na integralidade. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

 É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgInt   nos

Número Registro: 2014/0234119-4 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.481.225 / 
RS

Números Origem:  50126128720114047100  50342077920104047100  RS-50126128720114047100  
RS-50342077920104047100

PAUTA: 17/08/2016 JULGADO: 17/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO JUDICIÁRIO FEDERAL NO RIO 
GRANDE DO SUL - SINTRAJUFE/RS 

ADVOGADOS : FELIPE NÉRI DRESCH DA SILVEIRA 
 AMARILDO MACIEL MARTINS E OUTRO(S)
 RUI FERNANDO HUBNER 
 CARLOS GUEDES DO AMARAL JUNIOR 

EMBARGADO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO JUDICIÁRIO FEDERAL NO RIO 
GRANDE DO SUL - SINTRAJUFE/RS 

ADVOGADOS : FELIPE NÉRI DRESCH DA SILVEIRA 
 AMARILDO MACIEL MARTINS E OUTRO(S)
 RUI FERNANDO HUBNER 
 CARLOS GUEDES DO AMARAL JUNIOR 

AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Luis Felipe 
Salomão, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Nancy Andrighi, Maria 
Thereza de Assis Moura, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques.
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